
1

SetembroMarço - Setembro



2



3

Clique nas setas para avançar ou
 retornar à uma página.

Número de recomendações em 
retrocesso dentro do tema.

Indica no texto corrido que aquela
recomendação está em retrocesso.

Sinalização mostrando quantas 
recomendações estão cumpridas, 
parcialmente cumpridas e não 
cumpridas dentro do tema.

Clique nos capítulos do Sumário para
ir até à página correspondente.

Clique neste ícone para voltar para
a página do Sumário.
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Este material é um PDF Interativo.

Sendo assim, você consegue clicar nos itens 
destacados ao longo das páginas!

Entendendo alguns ícones:
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Organização
Instituto de Desenvolvimento e Direitos Humanos - IDDH

Textos
ABGLT - Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos

Articulação dos Povos Indígenas do Brasil – APIB

Articulação para o Monitoramento dos Direitos Humanos no Brasil

Artigo 19

Campanha Nacional pelo Direito à Educação

Central de Cooperativas e Empreendimentos Solidários do Brasil - UNISOL

Centro de Direitos Econômicos e Sociais - CDES

Centro de Educação e Assessoramento Popular - CEAP

CLADEM - Comitê Latino-americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher

Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas –  CONAQ

Conectas Direitos Humanos

FIAN Brasil

Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil - FNPETI

Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares – GAJOP

Geledés – Instituto da Mulher Negra

Gestos

Instituto de Desenvolvimento e Direitos Humanos - IDDH

Instituto de Migrações e Direitos Humanos - IMDH

Instituto de Pesquisa e Formação Indígena - IEPÉ

Intervozes

Justiça Global

Movimento dos Atingidos e das Atingidas por Barragem - MAB

Movimento Nacional dos Direitos Humanos - MNDH

Rede de Cooperação Amazônica – RCA

Terra de Direitos

Themis - Gênero, Justiça e Direitos Humanos

Imagens           
Daniela Fichino - Justiça Global  

Envato

Léo Adalís

Lizely Borges - Terra de Direitos

Luís Donisete Benzi Grupioni - Iepé/RCA

Marcia Alves - Metrô

Mario Campagnani - Justiça Global

Apoio
Friedrich-Ebert-Stiftung Brasil

Diagramação
Tayane da Costa

https://iddh.org.br/
https://www.fes-brasil.org/
https://www.abglt.org/
http://apib.info/
http://monitoramentodh.org.br/
https://artigo19.org/
https://campanha.org.br/
http://portal.unisolbrasil.org.br/
http://www.ceap-rs.org.br/
https://cladem.org/
http://conaq.org.br/
https://www.conectas.org/
https://fianbrasil.org.br/
https://fnpeti.org.br/
https://gajop.org/
https://www.geledes.org.br/
https://gestos.org.br/
https://iddh.org.br/
https://www.migrante.org.br/
https://institutoiepe.org.br/
https://intervozes.org.br/
https://www.global.org.br
https://mab.org.br/
https://mndhbrasil.org/
https://www.rca.org.br/
https://www.terradedireitos.org.br/
https://themis.org.br
http://www.cdes.org.br/
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Introdução

Sumário Executivo

01 Povos Indígenas e Meio Ambiente 

02 Sistema prisional, Combate à Tortura 

    e Segurança Pública

03 Saúde

04 Gênero e Sexualidade

05 Educação

06 Racismo, Retrocessos, Desigualdades, 

Austeridade e Direitos

07 Moradia Urbana, Cidade e Alimentação 

    e Nutrição Adequadas

08 Direitos Humanos e Empresas

09 Defensores e Defensoras de DH, Direito à 

    Transparência e Informação e Democracia 

10 Migrantes e Refugiadas/os

11 Trabalho e Renda

12 Crianças e Adolescentes
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   Embora haja alguma discussão se esse 
dispositivo é ou não passível de alteração 
(cláusula pétrea), não se pode dizer 
que os adolescentes que praticam atos 
infracionais não sofram sanção, pois as 
medidas socioeducativas que lhe são 
impostas estão previstas em norma 
especial, o chamado Estatuto da Criança 
e do Adolescente. Portanto, não seria viável 
a redução da maioridade penal. As normas 
vigentes em nosso país são contrárias a 
esse questionamento. Analisando o contexto 
social, necessita-se de maior dedicação 
do Estado em atribuir melhor as garantias 
fundamentais, o que traria consigo a 
aplicação das demais normas vigentes. 
Quando se tem uma base que não 
funciona, não há como exigir dos
 demais elos a aplicação concreta.
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ACESSE A PLATAFORMA DO COLETIVO RPU AQUI.

https://plataformarpu.org.br
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